
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 194.742 - MS (2011/0009496-6)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : LEANDRO PAULINO DA SILVA 
ADVOGADO : ELISABETH FÁTIMA COSTA - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. AUSÊNCIA. 
OFENSIVIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
1. A Sexta Turma desta Corte firmou compreensão de que não 
caracteriza o delito de porte de arma de fogo se esta se encontra 
desmuniciada, sem que exista munição ao alcance, porquanto o 
princípio da ofensividade em direito penal exige um mínimo de 
perigo concreto ao bem jurídico tutelado pela norma, não 
bastando a simples indicação de perigo abstrato. 
2. Agravo regimental a que nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 17 de março de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 194.742 - MS (2011/0009496-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): Cuida-se de agravo regimental 

interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de fls. 171/173, que concedeu 

o habeas corpus para absolver o paciente da imputação relativa ao art. 14 da Lei nº 

10.826/03, pelo reconhecimento da atipicidade da conduta. 

Sustenta o agravante que "a norma penal incriminadora em epígrafe, de 

conteúdo múltiplo, não prevê a exigência do municiamento da arma, razão pela qual 

basta que o agente pratique qualquer uma das ações, expressas nos verbos nela 

descritos, para que seja caracterizada a sua violação" (fl. 180).

Enfatiza, ademais, que o Supremo Tribunal Federal e a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça entendem ser irrelevante o fato da arma estar municiada ou 

não, por tratar-se de crime de perigo abstrato.

Requer, ao final, a reforma da decisão e a denegação do writ. 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Tenho que a 

irresignação não merece acolhida.

Isso porque, a Sexta Turma desta Corte firmou compreensão no sentido 

de que não comete o crime de porte ilegal de arma de fogo, aquele que, sem a 

presença da munição, carrega arma, já que o princípio da ofensividade em direito penal 

exige um mínimo de perigo concreto ao bem jurídico tutelado pela norma, não bastando 

a simples indicação de perigo abstrato. 

Em reforço, confiram-se:

A - "DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA. 
ART. 16, CAPUT, DA LEI 10.826/03. ARMA COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. ARTEFATO DESMUNICIADO. BEM 
JURÍDICO TUTELADO. AFETAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Não sendo o paciente denunciado nem condenado pela figura 
do parágrafo único, inciso IV, do art. 16 do Estatuto do 
Desarmamento, não se deve sustentar a tipicidade, invocando-se 
a circunstância de se tratar de arma com numeração raspada, 
encontrando-se o artefato desmuniciado.
2. Diante do princípio da ofensividade, não há falar em 
comportamento típico quando inexiste afetação do valor 
objeto de tutela. In casu, o paciente foi flagrado portanto 
arma de uso restrito sem munição, ausente, portanto, 
qualquer risco para a incolumidade pública.
3. Ordem concedida para, revogando o trânsito em julgado, 
trancar a ação penal n. 630/05, da 6.ª Vara Criminal da Comarca 
de Guarulhos/SP." (HC nº 109.170/SP, Relatora a Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 1º/2/2011.)

B - "HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ARMA DESMUNICIADA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. No delito de porte ilegal de arma de fogo, mesmo 
comprovado por laudo pericial que a arma se encontrava 
apta a realizar disparos, encontrando-se desmuniciada, 
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atípica é a conduta, por ausência de ofensa ao princípio da 
lesividade.
2. Na linha da orientação prevalente na Sexta Turma desta 
Corte, o fato de a arma de fogo estar desmuniciada afasta a 
tipicidade do delito de porte ilegal de arma de fogo.
3. Ordem concedida para, com base no art. 386, III, do CPP, 
absolver o paciente em relação à acusação que lhe é dirigida por 
porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (Processo nº 
2006.001.003066-9 - 34ª Vara Criminal do Rio de Janeiro)." (HC 
nº 99.510/RJ, Relator o Ministro OG FERNANDES, DJe de 
29/11/2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0009496-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC     194.742 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100327938           29080003573

EM MESA JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : ELIZABETH FÁTIMA COSTA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LEANDRO PAULINO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEANDRO PAULINO DA SILVA
ADVOGADO : ELISABETH FÁTIMA COSTA - DEFENSORA PÚBLICA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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